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De acordo com a RDC nº 33, os estabeleci-
mentos no prazo máximo de 12 meses de-
verão estar adequados ao novo Regula-

mento Técnico sob pena de configuração de infração
sanitária que sujeita os responsáveis às penalidades
previstas em lei específica, que pode ser de uma
simples advertência até multa milionária e cance-
lamento de licença do estabelecimento, de acordo
com o  estabelecido na Lei Federal nº 6.437/771.

É certo que referida norma é conseqüência

de trabalho realizado entre a Agência Nacional de

Vigilância Sanitária e profissionais de entidades

ligadas ao tema, especialmente os representativos

de estabelecimento da área de saúde, órgãos de

saneamento ambiental e de defesa do meio

ambiente, além de sugestões enviadas através de

Consulta Pública de junho de 2000.

Em meados de fevereiro de 2003 a comunidade médica foi

surpreendida pela Resolução emanada da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária por força da qual todos os estabelecimentos da

área de saúde, considerados geradores de resíduos de serviço de

saúde, devem elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos

de Serviços de Saúde seguindo as diretrizes lá estabelecidas.
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